PROC. Nº 0309/21
PLCL   Nº   009/21

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Projeto de Lei Complementar ora apresentado tem o intuito de acrescentar novo dispositivo à Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009 – que institui o Plano Diretor Cicloviário Integrado e dá outras providências –, alterada pela Lei Complementar nº 710, de 18 de fevereiro de 2013.

Sabe-se que a falta de espaços públicos adequados para a prática do esporte é uma barreira que impede a adesão e a ampliação de seus praticantes na Cidade. Daí a importância de se permitir maior alcance na aplicação de recursos, possibilitando investimentos em infraestruturas físicas, tais como velódromo, trilhas de mountain bike, pistas de bicicross, rotas cicloturísticas e downhill, e fomentando o uso da bicicleta ligado às práticas de ciclismo esportivo.

Vale reiterar que o esporte tem de chegar a mais pessoas, e o Poder Público tem papel fundamental na indução da implementação de políticas públicas que incentivam práticas desportivas e a melhor qualidade de vida. 

Assim, com base nos fundamentos descritos, apresentamos este Projeto de Lei Complementar e solicitamos aos nobres pares para que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de março de 2021.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA 
PROJETO DO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 3º no art. 32 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009 – que institui o Plano Diretor Cicloviário Integrado e dá outras providências –, e alterações posteriores, incluindo a construção, a reforma e a manutenção de estruturas físicas para a prática de esporte com bicicleta no rol em que deverá ser aplicado. no mínimo, 20% (vinte por cento) do montante arrecadado com multas de trânsito. 
Art. 1º  Fica incluído § 3º no art. 32 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 32.  ....................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 3º  Anualmente, no mínimo, 20% (vinte por cento) do montante financeiro arrecadado com multas de trânsito será aplicado:

I – nos programas educativos descritos no § 1º deste artigo; 

II – na construção de ciclovias; e 

III – na construção, na reforma e na manutenção de estruturas físicas para a prática de esportes com bicicleta, tais como velódromo, trilhas de mountain bike, pistas de bicicross, rotas cicloturísticas e downhill.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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